
 

1/7 

 

 

 

RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 127/2024 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO N° 02/2024 

 

1-IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

Trata o presente de resposta à IMPUGNAÇÃO do Edital do Pregão Eletrônico N.º 

01/2024, que tem como objeto a escolha de proposta mais vantajosa para a 

Contratação de Empresa Especializada em Administração, Gerenciamento, Emissão, 

Distribuição e Fornecimento de Cartão - Magnético, na Forma de Créditos a serem 

Carregados em Cartões com Tecnologia Chip, de “Auxílio Melhor Idade” aos 

servidores aposentados e pensionistas, previsto na Lei Municipal nº 5.240, de 30 de 

março de 2023, vinculados ao Instituto de Previdência do Município de Osasco – IPMO. 

 

O pedido de impugnação foi encaminhado pela empresa VÓLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTOS LTDA CNPJ N° 03.817.702/0001-50, Fone: (64) 2101-5500, por intermédio 

de seu representante legal conforme procuração a Sra. Francyelle Rezende Amaral 

datado de 12/03/2024 por meio de correio eletrônico. 

 

2- DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO  

 

Da Legitimidade: O art. 164 da Lei Federal 14.133 de 2021 dispõe que “Qualquer 

pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, […]”. Desse 

modo, atesta-se a legitimidade da exordial impugnatória; 

 

Da Competência: Verifica-se que no bojo da peça de impugnação foi observado o 

endereçamento para autoridade condutora do certame; 

 

Do Interesse: Verifica-se que há o interesse em impugnar o edital, o que constitui o 

requisito extrínseco da peça inicial; 

 

Da Tempestividade: O pedido foi apresentado tempestivamente nos termos do art. 

164 da Lei 14.133/2023; 
 

3. DAS RAZÕES DA IMPUGNANTE: 

 

A impugnante manifesta-se contra o contido no item “12. DA REDE CREDENCIADA e 

“19.3 - 8) GRAU DE ENDIVIDAMENTO” do Termo de Referência Anexo I do Edital, nestes 

termos: 
 

12. REDE CREDENCIADA  

12.1. A CONTRATADA deverá apresentar  no prazo de 20 (vinte) dias após a 

homologação do certame e como condição para assinatura do contrato, 

sua rede credenciada e que  possibilite a utilização do cartão-auxílio pelos  
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beneficiários na aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, gás de 

cozinha, em ampla rede de estabelecimentos credenciados (hipermercados, 

supermercados, mercados, mercearias, armazéns, açougues, frutarias, 

peixarias, hortifrutigranjeiros, padarias, farmácias, distribuidores/revendedores 

de gás, , etc.), em Osasco, São Paulo e Região Metropolitana e em todas as 

capitais do país, observando o quantitativo abaixo: 

PARA A CIDADE DE OSASCO   

Deve ter a quantidade mínima de 850 (Oitocentos e Cinquenta) estabeleci-

mentos credenciados e ativos para o cartão na cidade de Osasco englo-

bando farmácias, distribuidoras de gás, hipermercados, supermercados, mer-

cados, açougues, hortifruti. etc, sendo obrigatório a quantidade mínima por 

segmento:  

• No mínimo 5 (cinco) diferentes redes de supermercados de grande 

porte com lojas na cidade;  

• No mínimo 01 rede de hipermercado;  

• No mínimo 04 diferentes redes de atacados;  

• No mínimo 50 (cinquenta) supermercados de porte médio; dentre eles, 

5 (cinco)diferentes redes com no mínimo 2 (duas) lojas cada;  

• No mínimo 70 (setenta) mercados;  

• No mínimo 25 (vinte e cinco) hortifrúti. 

• No mínimo 30 açougues 

• No mínimo 20 farmácias 

• No mínimo 05 revendedoras de gás de cozinha  

• Diversos 

PARA AS DEMAIS CIDADES   

Tendo em vista os servidores que se utilizarão dos cartões residirem e/ou reali-

zarem serviços em outras cidades e regiões do país, a empresa vencedora 

deverá manter a quantidade mínima  

de estabelecimentos credenciados e ativos para o cartão alimentação numa 

quantidade de 3000 (três mil) estabelecimentos no raio de 150km, englo-

bando a região metropolitana de São Paulo.  A empresa vencedora deverá 

comprovar, sob pena de desclassificação no mínimo 01 (uma) rede de hiper-

mercado e 05 (cinco) diferentes redes atacadistas no raio de 150km acima 

exigido.  

A empresa vencedora deverá apresentar para assinatura do contrato e man-

ter durante toda a vigência do mesmo, a quantidade de 5 supermercados 

em cada capital do país. 

12.2. Sempre que houver necessidade, a CONTRATANTE poderá solicitar o 

credenciamento de novos estabelecimentos, em razão da preferência dos 

beneficiários e da própria CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA atender 

ou justificar o motivo do não atendimento.  

12.3. A CONTRATADA deve manter atualizada a relação de estabelecimentos 

credenciados.  

12.4. A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE, no prazo de até 10 

(dez) dias corridos, contados da solicitação, esclarecimentos acerca de 

eventual não aceitação dos cartões, por determinado estabelecimento 

credenciado, detalhando as providências e as soluções propostas para 

restabelecimento. 

 
12.5. A CONTRATADA deve manter, durante a vigência do contrato, no 

mínimo, o mesmo número de estabelecimentos credenciados quando da 

assinatura do contrato. 

--------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 



 

3/7 

 

 

 

  
19.3. Balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício so-

cial, já exigíveis e apresentados na forma de Lei que comprovem a boa situa-

ção financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou ba-

lanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encer-

rados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; Ob-

servações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patri-

monial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

8) A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de 

forma objetiva, através de cálculo de índices de balanço apresentado pelo 

licitante, conforme demonstrativo abaixo: 

Índice de Endividamento IE = PC +ELP = (igual ou menor) = < 0,80 

        AT 

5. CONSIDERAÇÃO TÉCNICA 

Encartada nos autos parecer do Escritório Técnico Jurídico de Assessoramento e 

Consultoria ao Instituto de Previdência do Município de Osasco, em face da pre-

tensão de impugnação do certame em supra. 

6. CONSIDERAÇÕES DA PREGOEIRA 

A princípio o órgão tem discricionariedade para escolher a forma de execução do 

objeto que está licitando. A disponibilização da rede credenciada para os benefi-

ciários é essencial para que os mesmos possam saber os locais e endereços, le-

vando-se em conta inclusive o público-alvo do benefício. Assim, embora não haja 

vedação para participação de empresa seja de arranjo aberto ou fechado, a 

mesma deverá disponibilizar a rede conforme edital.  Entende-se que a solicitação 

visa a atender as necessidades dos beneficiários do auxílio “Melhor Idade”, pois 

contratar empresa que não tenha rede credenciada, e sem a abrangência espe-

rada, por certo gerará um sério prejuízo aos beneficiários e restaria frustrado o cer-

tame. 

 

Faz-se importante destacar que as REDES CREDENCIADAS com ARRANJO ABERTO 

tem-se que o art. 174, § 1º do Decreto nº 10.854/2021 trata a matéria como DISCRI-

CIONÁRIA, sendo uma faculdade da Administração: 
 

“ Art. 174. O serviço de pagamento de alimentação deverá ser opera-

cionalizado por meio de arranjo de pagamento, estabelecido nos ter-

mos do disposto no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 

de outubro de 2013, o qual observará, no mínimo, as seguintes regras:  

(...)  

§ 1º O arranjo de pagamento de que trata o caput poderá ser aberto 

ou fechado.” 

 

Nesse sentido, é o posicionamento pacífico do E. TCE-SP, conforme os TC-

000388.989.24-6 e TC-000432.989.24-2, julgados pelo M.D. Substituto de Conselheiro 

Márcio Martins de Camargo: 
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“Em primeiro lugar, não há elementos na inicial que demonstrem, de 

forma manifesta, que haja indevida restritividade na escolha do 

pagamento por arranjo fechado, considerando que a opção está 

inserida na discricionariedade administrativa, contando com previsão 

legal, nos termos do § 1º do art. 174 do Decreto nº 10.854/2021:” 
 

E, TC-000563.989.24-3:  
 

“Destaca-se, inicialmente, a ausência de elementos na inicial que de-

monstrem, de forma inequívoca, que haja indevida restritividade na 

escolha do pagamento por arranjo aberto, considerando que a op-

ção está inserida na previsão legal, nos termos do § 1º discricionarie-

dade administrativa do art. 174 do Decreto nº 10.854/2021, conforme 

excerto colacionado pela própria representante.” 
 

A intenção é garantir a comprovação de um número mínimo de estabelecimentos 

credenciados em Osasco, região metropolitana e a nível nacional, conforme es-

clarece o Termo de Referência, a fim de atender de forma plena os beneficiários 

do auxílio “Melhor Idade”, proporcionando o conforto e a liberdade de escolha 

dos beneficiários. A exigência de rede mínima credenciada é necessária para que 

o objeto do certame seja cumprido em sua integralidade. 

 

O TCU entende que esta exigência nada mais é do que garantir o conforto de seus 

funcionários e a manutenção de seu poder de escolha quanto aos locais onde 

realizará suas compras e demais benefícios que lhe são conferidos. 
 

O entendimento do Tribunal de Contas da União é no sentido de que não há 

qualquer irregularidade na exigência impugnada. 
 

“O TCU já se posicionou no sentido de que não constitui irregularidade, 

em licitações da espécie, a exigência, ainda na fase de habilitação, 

de listas de estabelecimentos já previamente credenciados pela lici-

tante interessada, com um número mínimo fixado, "pois constitui o pró-

prio objeto da licitação". O relator deixou assente, ainda, que, de 

acordo com informações já coletadas pelo Tribunal, alguns processos 

de credenciamento demoram em média até noventa dias para serem 

concluídos, além de dependerem do interesse do estabelecimento. 

Asseverou, também, que as normas de licitação "devem ser interpre-

tadas com foco no aumento da participação de todos os interessados. 

Todavia outra prioridade deve ser o interesse da administração, con-

jugado com a finalidade da contratação". 

 

Ainda de acordo com a Corte de Contas, a definição da rede credenciada cabe 

ao gestor público, conforme enxerto do acórdão transcrito abaixo:  
 

“6. De acordo com a jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdão 

2.547/2007, 2.651/2007, 587/2009, 1.071/2009, 1.335/2010, todos do Ple-

nário, e 7.083/2010-2ª Câmara) os requisitos definidos em edital volta-

dos à rede credenciada devem buscar compatibilizar o caráter com-

petitivo do certame com a satisfação das necessidades da entidade 

visando garantir o conforto e a liberdade de escolha dos funcionários 

da instituição para a aquisição de gêneros alimentícios, o que se insere  
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no campo da discricionariedade do gestor, não se constituindo, com 

base nas informações constantes dos autos, em indício de direciona-

mento do procedimento licitatório ou perigo de lesão ao erário, sendo, 

essencialmente, parte fundamental do objeto da licitação.” (ACÓR-

DÃO Nº 212/2014 – TCU – Plenário)” 

 

Ademais, a jurisprudência do TCU tem caminhado no sentido de que a fixação do 

número mínimo de estabelecimentos credenciados é da atuação discricionária do 

gestor, pois a ele compete definir com precisão a real necessidade de atendi-

mento aos beneficiários do vale alimentação. Eis o trecho da Proposta de Delibe-

ração condutora do Acórdão n. 7.083/2010 – 2ª Câmara:  
 

“8. Desse modo, a definição de requisitos essenciais para satisfazer a 

necessidade dos funcionários no âmbito da prestação de serviços de 

fornecimento de vale alimentação está inserida no campo da discri-

cionariedade do gestor.” 

 

A comprovação da rede credenciada, a seu turno, como consta no item 12 do 

Termo de Referência , Anexo I do edital, deverá ser apresentada no prazo de 20 

dias após a homologação do certame e como condição para assinatura do con-

trato, feita apenas pela empresa vencedora do certame, e não por todas as lici-

tantes, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da homologação do pregão eletrônico, 

ou seja, não se trata de requisito de qualificação técnica.  

 

Repise-se, portanto, que o edital não traz exigência de que as licitantes detenham 

previamente à realização do certame a integralidade da rede credenciada, 

sendo certo que a respectiva comprovação será exigida apenas da empresa ven-

cedora. 
 

Resta analisar, diante disso, se o prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da homolo-

gação do certame é razoável. E a resposta a tal indagação é positiva.  

 

Sobre o tema, é importante destacar o Acórdão TCU n° 6.082/2016 – 1ª Câmara, 

que analisou caso de certame em que a comprovação da rede credenciada de-

veria ocorrer no prazo de 30 (trinta) minutos após definida a classificação, com 

umprazo adicional de 10 (dez) dias úteis para eventuais adequações complemen-

tares, trazendo as seguintes considerações, in verbis: 
 

Sobre o tema, é importante destacar o Acórdão TCU n° 6.082/2016 – 

1ª Câmara, que analisou caso de certame em que a comprovação 

da rede credenciada deveria ocorrer no prazo de 30 (trinta) minutos 

após definida a classificação, com um prazo adicional de 10 (dez) dias 

úteis para eventuais adequações complementares,  trazendo as se-

guintes considerações, in verbis: “Não é desarrazoado demandar a 

apresentação da cobertura da rede credenciada assim que encer-

rada a classificação. É esperado que empresas que desejam prestar 

esse tipo de serviço já possuam amplitude de atuação capaz de aten-

der, de imediato, tal exigência. Além disso, caso fosse incompleta, a 

licitante teria ainda 10 dias úteis para comprovar o atendimento, 

prazo, em princípio, suficiente para correções complementares.” 
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Extrai-se do julgado daquela Corte de Contas que, em tal tipo de contratação, é 

esperado que as empresas dispostas a prestarem os serviços possuam uma estru-

tura mínima. 

 

Não poderia ser diferente, pois, se trata de contrato de volume financeiro conside-

rável, devendo o serviço respectivo ser prestado por empresa dotada de solidez 

não apenas estrutural como financeira, o que inclusive se reflete nas exigências de 

qualificação econômico-financeira presentes no edital.  

 

Por fim, quanto ao índice de endividamento de 0,80 temos exigência proporcional 

e razoável. 

 

Nesse mesmo diapasão, o E. TCE-SP, nos autos dos TC-009250.989.20-9 e TC-

015893.989.20-2, relatados pela M.D. Conselheira-Substituta Silvia Monteiro, cujo ob-

jeto era a impugnação de edital que visava o fornecimento de cartão alimenta-

ção com chip, destinados aos servidores públicos municipais, entendeu ser com-

patível o IE de 0,80 com aquele segmento de mercado: 
 

“Em consulta ao site do município, verifico que o edital, publicado em 

27/02/2020, foi objeto de retificação em 02/3/2020, após impugnação 

administrativa da empresa Sodexo Benefícios. Com a nova redação, 

o item 8.1.3, “c” passou a contemplar índice de endividamento mais 

elástico (menor ou igual a 0,80), tornando-o compatível com aquele 

segmento de mercado.” 

 

E, TC-000211.989.24-9, cujo objeto era o credenciamento de empresas para admi-

nistração, implementação, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento 

de cartões eletrônicos vale- alimentação e/ou multi-benefícios com chip e com 

tecnologia de comunicação por aproximação (NFC, QR CODE e/ou similares) des-

tinados a servidores da Prefeitura: 

 
 

“No caso dos autos, numa análise sumária e não exauriente, própria 

do rito, não me convenço da flagrante restritividade do índice de en-

dividamento eleito (inferior a 0,80), notadamente porque as exordiais 

se inferior a 0,80 ressentem de subsídios que apontem os indicadores 

usuais e atualizados do segmento.” 

 

 

Dessa forma, quanto ao índice de endividamento, está plenamente alinhado ao 

recomendado pelo TCESP e serve para garantir ao contratante uma segurança 

maior em relação a empresa a ser contratada. 
 

DA DECISÃO:  

 

Diante do exposto, a Pregoeira decide não acolher a impugnação apresentada 

pela empresa VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS LTDA, mantendo os termos do 

edital do Pregão Eletrônico nº 01/2024.  
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Deverá o resultado deste julgamento:  

 

1) ser juntado aos autos do processo administrativo;  

2) ser o impugnante comunicado via e-mail, conforme solicitado;  

3) ser divulgado no Portal de Compras do Governo Federal –  

https://www.gov.br/compras e no site do IPMO https://www.ipmo-

sasco.com.br/home/Compras, para conhecimento dos demais interessados.  
 

Publique-se. 
 
 
 
 
 

Osasco, 14 de março de 2023. 

 

 

 

 

KARINA CARVALHO 

PREGOEIRA – IPMO 

 

 

 

 

CLÁUDIA BONFIM 

ASSESSORA DA PRESIDÊNCIA 



A.GONZAGA ADVOGADOS 
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PARECER 

 

 

INTERESSADO: Instituto de Previdência do Município de Osasco - IPMO. 

 

ASSUNTO: análise de impugnação apresentada por VOLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA, em face do Pregão Eletrônico nº 001/2022, pugnando pela 

faculdade da exigência de comprovação de rede credenciada para empresas que operam 

com arranjo aberto e que o índice de endividamento exigido no edital seja retificado. 

 

De início, sobre as REDES CREDENCIADAS com ARRANJO 

ABERTO tem-se que o art. 174, § 1º do Decreto nº 10.854/2021 trata a matéria como 

DISCRICIONÁRIA, sendo uma faculdade da Administração: 

 

Art. 174.  O serviço de pagamento de alimentação deverá ser 

operacionalizado por meio de arranjo de pagamento, 

estabelecido nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 6º 

da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, o qual observará, no 

mínimo, as seguintes regras: 

 

(...) 

 

§ 1º  O arranjo de pagamento de que trata o caput poderá ser 

aberto ou fechado. 

 

Nesse sentido, é o posicionamento pacífico do E. TCE-SP, conforme 

os TC-000388.989.24-6 e TC-000432.989.24-2, julgados pelo M.D. Substituto de 

Conselheiro Márcio Martins de Camargo: 



A.GONZAGA ADVOGADOS 

 
 

  
 

SHIS QI 25, CONJUNTO 9, CASA 20, – FONE/FAX (61) 3225 1146 – BRASÍLIA/DF 

  

2 

Em primeiro lugar, não há elementos na inicial que 

demonstrem, de forma manifesta, que haja indevida 

restritividade na escolha do pagamento por arranjo fechado, 

considerando que a opção está inserida na discricionariedade 

administrativa, contando com previsão legal, nos termos do § 

1º do art. 174 do Decreto nº 10.854/2021: 

 

E, TC-000563.989.24-3: 

 

Destaca-se, inicialmente, a ausência de elementos na inicial 

que demonstrem, de forma inequívoca, que haja indevida 

restritividade na escolha do pagamento por arranjo aberto, 

considerando que a opção está inserida na, contando com 

previsão legal, nos termos do § 1º discricionariedade 

administrativa do art. 174 do Decreto nº 10.854/2021, 

conforme excerto colacionado pela própria representante. 

 

Por fim, quanto ao índice de endividamento de 0,80 temos exigência 

proporcional e razoável. 

 

Nesse mesmo diapasão, o E. TCE-SP, nos autos dos TC-009250.989.20-9 

e TC-015893.989.20-2, relatados pela M.D. Conselheira-Substituta Silvia Monteiro, cujo 

objeto era a impugnação de edital que visava o fornecimento de cartão alimentação com 

chip, destinados aos servidores públicos municipais, entendeu ser compatível o IE de 

0,80 com aquele segmento de mercado: 

 

 Em consulta ao site do município, verifico que o edital, publicado 

em 27/02/2020, foi objeto de retificação em 02/3/2020, após 

impugnação administrativa da empresa Sodexo Benefícios. Com a 

nova redação, o item 8.1.3, “c” passou a contemplar índice de 
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endividamento mais elástico (menor ou igual a 0,80), 

tornando-o compatível com aquele segmento de mercado. 

 

E, TC-000211.989.24-9, cujo objeto era o credenciamento de empresas 

para administração, implementação, gerenciamento, emissão, distribuição e 

fornecimento de cartões eletrônicos vale- alimentação e/ou multi-benefícios com 

chip e com tecnologia de comunicação por aproximação (NFC, QR CODE e/ou 

similares) destinados a servidores da Prefeitura: 

 

No caso dos autos, numa análise sumária e não exauriente, 

própria do rito, não me convenço da flagrante restritividade 

do índice de endividamento eleito (inferior a 0,80), 

notadamente porque as exordiais se inferior a 0,80 ressentem 

de subsídios que apontem os indicadores usuais e atualizados 

do segmento 

 

Ante o exposto, sugere-se a rejeição da impugnação. 

 

Destarte, era o que tínhamos a informar, colocamo-nos à disposição para 

quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. 

 

Brasília, 12 de março de 2024. 

 

 

ADMAR GONZAGA 

OAB/DF 10.937 

MARCELLO DIAS DE PAULA 

OAB/DF 39.976 
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